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d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP x 25 %) + (EPS × 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %)+ (EPS × 30 %)

17.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, 
não lhes sendo aplicado o método ou fase seguintes.

17.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

18 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

19 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — João Carlos de Castro Silva — Professor Auxiliar da 

Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa;
Vogais efetivos — Maria Luísa Perienes Ribeiro — Professora Auxi-

liar da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa; Maria da 
Conceição Cunha Tavares Morgado, Técnica Superior dos Serviços de Re-
cursos Humanos da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes — Nuno Filipe Amaro da Cruz — Chefe da Divisão 
Académica e de Recursos Humanos da Faculdade de Belas -Artes da 
Universidade de Lisboa; Maria de Lurdes Vilhena Gomes Santos — Co-
ordenadora Técnica dos Serviços Patrimoniais da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade de Lisboa.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

20 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

21 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

22 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

23.1 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos can-
didatos, bem como dos resultados dos métodos de seleção intercalar, é 
efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público desta Faculdade e colocada no local próprio da página 
eletrónica da Faculdade de Belas -Artes da Universidade de Lisboa, em 
www.belasartes.ulisboa.pt.

23.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais aplicáveis, 
designadamente do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

23.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada na Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da Repú-
blica), na página eletrónica da Faculdade de Belas -Artes da Universidade 
de Lisboa e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

12 de agosto de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Vítor dos 
Reis.
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 Faculdade de Ciências
Deliberação (extrato) n.º 1664/2015

Ao abrigo do n.º 4 do artigo 44.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
o Conselho Científico da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa deliberou como se segue:

«[...]
5 — Delegação de competências pelo Conselho Científico no seu 

Presidente, com faculdade de subdelegação, de matérias previstas no 
Regulamento de Estudos de Pós -Graduação da Universidade de Lis-
boa, publicado em anexo ao Despacho n.º 2950/2015, de 23 de março.

[...]
5.2 — O Conselho Científico delega no seu presidente, com facul-

dade de subdelegação as seguintes competências:
1 — Reconhecimento do grau académico superior estrangeiro 

como satisfazendo os objetivos do grau de licenciado para efeitos de 
admissão ao ciclo de estudos conducente ao grau de mestre (al. c) do 
n.º 1 do artigo 15.º REPGUL);

2 — Reconhecimento do currículo escolar, científico ou profissio-
nal como atestando capacidade para a realização do ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre, para efeitos da admissão ao mesmo 
ciclo de estudos (al. d) do n.º 1 do artigo 15.º REPGUL);

3 — Definição das condições em que se pode verificar a candidatura 
e o acesso ao ciclo de estudos conducente ao grau de mestre dos diplo-
mados que terminaram as suas licenciaturas ao abrigo do sistema de 
graus anterior ao processo de Bolonha (n.º 3 do artigo 15.º REPGUL);

4 — Reconhecimento de especialista de mérito para efeitos de 
orientação de dissertação de mestrado, trabalho de projeto e de rea-
lização de estágio (n.º 1 do artigo 18.º REPGUL);

5 — Reconhecimento de especialista de mérito para efeitos de 
integração como membro de júri de provas de mestrado (n.º 4 do 
artigo 20.º REPGUL);

6 — Reconhecimento de currículo escolar ou científico especial-
mente relevante como atestando a capacidade para a realização do 
ciclo de estudos conducentes ao grau de doutor, por candidato titular 
de grau de licenciado, para efeitos de admissão ao ciclo de estudos 
(al. b) do n.º 1 do artigo 26.º REPGUL);

7 — Reconhecimento, a título excecional, de currículo escolar, 
científico ou profissional como atestando a capacidade para a realiza-
ção do ciclo de estudos conducente ao grau de doutor, para efeitos de 
admissão ao ciclo de estudos (al. c) do n.º 1 do artigo 26.º REPGUL);

8 — Admissão ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor, 
nos termos do Regulamento de Doutoramento a ser aprovado (n.º 3 
do artigo 26.º REPGUL);

9 — Reconhecimento de especialista de mérito como idóneo para 
efeitos de orientação de tese de doutoramento (n.º 1 do artigo 27.º 
REPGUL);

10 — Designação do orientador, sob proposta do doutorando, me-
diante aceitação expressa da pessoa proposta (n.º 2 do artigo 27.º 
REPGUL);

11 — Decisão sobre as situações de coorientação ou tutoria, nos 
termos do Regulamento de Doutoramento a ser aprovado (n.º 3 do 
artigo 27.º REPGUL);

12 — Decisão sobre os pedidos de renúncia ou mudança de orien-
tador ou orientadores da tese de doutoramento (n.º 6 do artigo 27.º 
REPGUL);

13 — Decisão sobre a admissão de candidatos a doutoramento, ao 
abrigo do regime especial de apresentação da tese ou dos trabalhos 
de doutoramento (n.º 2 do artigo 28.º REPGUL);

14 — Aprovação de programa de pós -doutoramento, com base 
na proposta apresentada e no parecer científico do professor ou 
investigador -orientador (n.º 1 do artigo 45.º) REPGUL.

[...]»
9 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Científico da Fa-

culdade de Ciências da Universidade de Lisboa, José Artur Martinho 
Simões.
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 Deliberação (extrato) n.º 1665/2015
Ao abrigo do n.º 4 do artigo 44.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
o Conselho Científico da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa deliberou como se segue:

«[...]
4 — Delegação de competências pelo Conselho Científico no seu 

Presidente, com faculdade de subdelegação, de matérias previstas no 
Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais 
da Universidade de Lisboa e no Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de 
junho (10 min.)

[...]


